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Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ 32.206.435/0001-83

Relatório do Conselho de Administração

Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.S. as demonstrações financeiras da Sul América 
Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Companhia”), relativas ao primeiro 
semestre do exercício social de 2017, acompanhadas das respectivas Notas Explicativas e do Relatório 
dos Auditores Independentes. As demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a entidades supervisionadas pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN) e incluem a legislação societária, as normas e instruções do BACEN e os pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que já tenham 
sido referendados pelo BACEN e estão sendo apresentadas conforme nomenclatura e classificação 
padronizadas pelo Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). O Conselho 
de Administração manifestou–se favoravelmente a emissão das presentes demonstrações financeiras em 
reunião realizada em 24/08/2017. 1. Conjuntura econômica: A economia brasileira começou a se afastar 
da recessão pela qual passou em 2015 e 2016. Os índices de confiança de consumidores e empresários 
– importantes indicadores antecedentes da atividade econômica - voltaram a subir, impulsionados pela 
percepção de redução progressiva dos desequilíbrios econômicos, com a implementação de políticas de 
ajustes e reformas estruturantes. A melhora na confiança na economia resultou em indicadores de atividade 
mais robustos. Indústria, comércio e serviços voltaram a crescer na primeira metade do ano, refletindo o 
surgimento de um ambiente mais propício aos negócios a partir da segunda metade de 2016. A inflação em 
queda, que abriu espaço para redução dos juros, câmbio estável e impactos positivos de uma safra agrícola 
recorde permitiram que o PIB brasileiro voltasse a ser positivo no primeiro trimestre (+1,1%), após oito 

sequências negativas. A recuperação ganha consistência ao se observar que ocorre em meio a um processo 
profundo de desinflação da economia. A inflação brasileira, que se situava em 10,7% em 2015, reduziu 
para 6,3% no final de 2016, recuando para 3,0% nos últimos doze meses terminados em junho. O quadro 
inflacionário benigno, favorecendo a convergência das expectativas nas metas previstas para os próximos 
anos, permitiu que o Banco Central promovesse acentuada queda da taxa Selic, de 13,75% no início do 
ano para 10,25% em junho, com novos cortes programados até o final do ano. O mercado de trabalho 
também começou a refletir os progressos da economia. As empresas voltaram a contratar, ao mesmo tempo 
em que reduzem a quantidade de demissões. Ademais, a desaceleração da inflação tem impulsionado a 
recuperação mais rápida dos rendimentos do trabalho, que em meio a juros mais baixos tem favorecido a 
redução do endividamento familiar, permitindo prognosticar um consumo mais forte à frente. A inflação em 
queda, juros menores e confiança em recuperação na esteira do avanço dos ajustes na economia abrem 
espaço para a retomada dos investimentos. 2. Principais informações financeiras:
Resultado (R$ milhões) 1S17 1S16 Δ
Receita da intermediação financeira 2,0 2,7 -25,9%
Outras receitas (despesas) operacionais 10,4 8,0 30,0%
Resultado antes da tributação sobre lucro e participações 12,5 10,7 16,8%
Lucro líquido 10,4 8,0 30,0%

3. Comentário sobre o desempenho: No primeiro semestre de 2017, a receita da intermediação 

financeira foi de R$2,0 milhões, 25,9% abaixo do mesmo período do ano anterior. Já as outras 

receitas e despesas operacionais totalizaram R$10,4 milhões, 30,0% acima do 1S16. Com isso, o 

resultado antes de tributação sobre o lucro e participações foi de R$12,5 milhões, 16,8% superior 

ao mesmo período do ano anterior. O lucro líquido totalizou R$10,4 milhões, aumento de 30,0% em 

relação aos seis primeiros meses de 2016. 4. Investimentos: Em 30/06/2017, a Companhia mantinha 

o saldo de R$10,4 milhões de investimentos na Sul América Investimentos Gestora de Recursos S.A. 

(SAGA). 5. Declaração sobre capital financeiro e ativos classificados na categoria “mantidos 

até o vencimento”: A Companhia não possui ativos classificados na categoria “mantidos até o 

vencimento”. 6. Auditores independentes: Os auditores externos entendem que são independentes 

da Companhia e do grupo ao qual ela pertence e que não há qualquer contrato de serviços de 

não auditoria até o momento que quebre esta relação de independência, até mesmo por suas 

características “não recorrentes”. 7. Acordo de acionistas: A Companhia não é parte de acordo de 

acionistas. São Paulo, 24 de agosto de 2017. A ADMINISTRAÇÃO.

Balanços Patrimoniais em 30 de junho de 2017 e 2016 e 1 de janeiro de 2016
(em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os semestres findos em 30 de junho de 2017 e 2016
(em milhares de reais)

Demonstrações de resultados para os semestres findos em 30 de junho de 2017 
e 2016 (em milhares de reais, exceto onde mencionado)

Demonstrações dos fluxos de caixa para os semestres findos em 30 de junho de 
2017 e 2016 (em milhares de reais)

2016 01/01/2016
Notas  2017 (Reapresentado) (Reapresentado)

Ativo
Circulante  40.907  44.010  48.730 

Disponibilidades -  68  40  68 
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 5  36.467  39.995  42.276 

Carteira própria -  36.467  39.995  42.276 
Outros créditos -  4.372  3.975  6.386 

Rendas a receber 6  2.322  2.287  4.523 
Diversos 7  2.050  1.688  1.863 

Realizável a longo prazo -  31.372  29.374  26.737 
Outros créditos -  31.372  29.374  26.737 

Diversos 7  31.372  29.374  26.737 
Permanente -  11.224  8.476  8.639 

Investimentos -  10.422  7.660  7.989 
Participação em Controlada - No País 8  10.408  7.646  7.975 
Outros investimentos -  14  14  14 

Imobilizado -  133  180  203 
Intangível -  669  636  447 

Total do ativo  83.503  81.860  84.106 

2016 01/01/2016
Notas  2017 (Reapresentado) (Reapresentado)

Passivo
Circulante  9.428  11.476  16.039 

Outras obrigações -  9.428  11.476  16.039 
Fiscais e previdenciárias 9  1.220  1.707  5.908 
Diversas 10  8.208  9.769  10.131 

Exigível a longo prazo -  23.542  22.228  20.715 
Outras obrigações -  23.542  22.228  20.715 

Diversas 10  23.542  22.228  20.715 
Patrimônio líquido -  50.533  48.156  47.352 

Capital 13.1  31.563  31.563  31.563 
De domiciliados no país -  31.563  31.563  31.563 

Reservas de lucros 13.2  8.574  8.574  15.788 
Ajustes de avaliação patrimonial -  (1)  (8)  1 
Lucros acumulados  10.397  8.027  -   

Total do passivo e patrimônio líquido  83.503  81.860  84.106 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reserva de Dividendos Total das reservas Ajustes de avaliação
Descrição Capital realizado Reserva legal incentivos fiscais Reserva estatutária adicionais propostos de lucros patrimonial Lucros acumulados Total
Saldos em 01/01/2016  31.563  6.312  79  -    7.214  13.605  1  -    45.169 
Ajustes de exercícios anteriores  -    -    -    2.183  -    2.183  -   -  2.183 
Saldo ajustado em 01/01/2016  31.563  6.312  79  2.183  7.214  15.788  1  -    47.352 
Ajuste ao valor de mercado  -    -    -   -  -    -    (9)  -    (9)
Dividendos adicionais pagos -  R$0,4202 por ação  -    -    -   -  (7.214)  (7.214)  -    -    (7.214)
Lucro líquido do semestre  -    -    -   -  -    -    -    8.027  8.027 
Saldos em 30/06/2016  31.563  6.312  79  2.183  -    8.574  (8)  8.027  48.156 
Saldos em 01/01/2017  31.563  6.312  79  -    6.845  13.236  (17)  -    44.782 
Ajustes de exercícios anteriores  -    -    -    2.183  -    2.183  -    -    2.183 
Saldo ajustado em 01/01/2017  31.563  6.312  79  2.183  6.845  15.419  (17)  -    46.965 
Dividendos adicionais propostos aprovados, conforme AGOE de 29/03/2017 - R$0,3987 por ação - - - -  (6.845)  (6.845)  -    -    (6.845)
Ajustes de avaliação patrimonial  -    -    -   -  -    -    16  -    16 
Lucro líquido do semestre  -    -    -   -  -    -    -    10.397  10.397 
Saldos em 30/06/2017  31.563  6.312  79  2.183  -    8.574  (1)  10.397  50.533 

2016
Notas  2017 (Reapresentado)

Receita da intermediação financeira  2.035  2.681 
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 14  2.035  2.681 

Resultado bruto da intermediação financeira -  2.035  2.681 
Outras receitas (despesas) operacionais -  10.448  7.975 

Receitas de prestação de serviços 15  14.006  13.411 
Despesas de pessoal 16  (5.808)  (5.580)
Outras despesas administrativas 17  (5.389)  (4.564)
Despesas tributárias -  (990)  (995)
Resultado de participação em coligadas e controladas 8  8.563  5.801 
Outras receitas operacionais 18  1.074  1.114 
Outras despesas operacionais 19  (1.008)  (1.212)

Resultado operacional -  12.483  10.656 
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações -  12.483  10.656 
Imposto de renda e contribuição social -  (2.082)  (2.382)

Imposto de renda 20  (1.003)  (1.464)
Contribuição social 20  (834)  (1.233)
Ativo fiscal diferido 20  (245)  315 

Participações no lucro -  (4)  (247)
Lucro líquido -  10.397  8.027 
Quantidade de ações -  17.166.837  17.166.837 
Lucro líquido por lote de mil ações - R$  0,61  0,47 

2016
Descrição 2017 (Reapresentado)
Lucro líquido antes do imposto de renda e contribuição social  12.483  10.656 
Mais

Depreciações e amortizações  46  45 
Juros e variações monetárias de provisão para riscos fiscais
  e passivos de ações cíveis e trabalhistas  899  1.107 
Incentivo de ações  258  233 

Menos
Juros e variações monetárias de depósitos judiciais  (1.043)  (1.040)
Resultado positivo de equivalência patrimonial  (8.563)  (5.801)

Atividades operacionais
Variação de títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros
  derivativos  (2.703)  2.266 
Variação de outros créditos  (1.064)  (915)
Variação de outras obrigações fiscais e previdenciárias  2.671  (4.201)
Variação de outras obrigações diversas  (6.963)  3.887 
Recebimento de dividendos e juros sobre capital próprio  13.264  8.175 
Imposto de renda e contribuição social pagos  (2.416)  (7.018)

Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  6.869  7.394 
Atividades de investimento

Pagamento pela compra:
Imobilizado  (2)  -   
Intangível  -    (208)

Caixa líquido consumido nas atividades de investimento  (2)  (208)
Atividades de financiamento

Pagamento de dividendos  (6.845)  (7.214)
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento  (6.845)  (7.214)
Variação líquida do caixa  22  (28)
Caixa e equivalentes de caixa - saldo inicial  46  68 
Caixa e equivalentes de caixa - saldo final  68  40 
Aumento / (Diminuição) nas disponibilidades  22  (28)

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 30 de junho de 2017 e 2016
(Em milhares de reais, exceto onde mencionado)

1. Contexto operacional: A Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (Companhia) é uma sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua dos Pinheiros, nº 1.673, 12º andar, 
Ala Norte, Sala II, Pinheiros, autorizada a operar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), tendo como 
principais objetivos a administração de recursos de terceiros, administração de fundos de investimento, 
prestação de serviços de consultoria e assessoria financeira e serviços relacionados com o mercado 
de capitais e tem como acionista a Sul América Companhia de Seguro Saúde (CIA. SAÚDE), que detém 
100% da participação. A Companhia faz parte do conjunto de empresas formado pela Sul América 
S.A. (SASA) e suas controladas, que é tratado pelo termo “SulAmérica”. A Sul América S.A. tem como 
principal acionista a Sulasapar Participações S.A. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis a entidades supervisionadas pelo BACEN e incluem a legislação societária, as 
normas e instruções do BACEN e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que já tenham sido referendados pelo BACEN e estão 
sendo apresentadas conforme nomenclatura e classificação padronizadas pelo Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). O Conselho de Administração manifestou–
se favoravelmente a emissão das presentes demonstrações financeiras em reunião realizada em 
24/08/2017. 2.1. Reapresentação: A Companhia está reapresentando suas demonstrações financeiras 
comparativas (Balanço patrimonial) em função de eventos que ocorreram antes do período comparativo 
mais antigo de reporte (nota 2.2.1). As tabelas a seguir apresentam as comparações para os períodos 
indicados. Efeitos no balanço patrimonial em 01 de janeiro de 2016.

01/01/2016
Originalmente 

publicado Ajustes  Reapresentado
Ativo

Circulante  47.949   781  48.730 
Outros créditos   5.605   781   6.386 

Diversos   1.082   781   (1)   1.863 
Realizável a longo prazo  27.817  (1.080)   26.737 

Outros créditos  27.817  (1.080) 26.737 
Diversos  27.817  (1.080)   (2) 26.737 

Total do ativo  84.405  (299)   84.106 
Passivo

Circulante  15.636   403   16.039 
Outras obrigações  15.636   403 16.039 

Fiscais e previdenciárias   5.505   403  (1) e (2)   5.908 
Exigível a longo prazo  23.600  (2.885)   20.715 
Outras obrigações  23.600  (2.885) 20.715 

Fiscais e previdenciárias  21.128 (21.128)   (3) –
Diversas   2.472  18.243  (1); (2) e (3) 20.715 

Patrimônio líquido  45.169   2.183 (1) e (2)  47.352 
Total do passivo e patrimônio líquido  84.405  (299)   84.106 

Efeitos no balanço patrimonial do semestre findo em 30 de junho de 2016.
30/06/2016

Originalmente 
publicado         Ajustes Reapresentado

Ativo
Circulante  43.229   781   44.010 

Outros créditos   3.194   781    3.975 
Diversos   907   781   (1)   1.688 

Realizável a longo prazo  30.454  (1.080)   29.374 
Outros créditos  30.454  (1.080) 29.374 

Diversos  30.454  (1.080)   (2) 29.374 
Total do ativo  82.159  (299)   81.860 
Passivo

Circulante  11.073   403   11.476 
Outras obrigações  11.073   403  11.476 

Fiscais e previdenciárias   1.304   403  (1) e (2)   1.707 
Exigível a longo prazo  25.113  (2.885)   22.228 
Outras obrigações  25.113  (2.885) 22.228 

Fiscais e previdenciárias  22.460 (22.460)   (3) –
Diversas   2.653  19.575  (1); (2) e (3) 22.228 

Patrimônio líquido  45.973   2.183 (1) e (2)  48.156 
Total do passivo e patrimônio líquido  82.159  (299)   81.860 
2.2. Mudanças na divulgação: (1) A Companhia concede aos executivos desde 2004 um plano de 
contribuição definida por meio do PGBL. O referido benefício é atualizado até a data de aposentadoria, 
de acordo com o retorno dos investimentos do Fundo de Investimento Financeiro Especialmente 
Constituído – Plano Gerador de Benefícios Livres. Em 30/06/2017, em função de alguns executivos não 
pertencerem mais ao quadro da Companhia, o crédito no montante de R$781 que será utilizado para 
fazer face às futuras contribuições foi registrado no ativo na rubrica “Outros créditos – diversos”, tendo 
como contrapartida R$434 no Patrimônio líquido na rubrica “Reserva estatutária” (líquidos de efeitos 
fiscais), e R$41 no resultado na rubrica “Despesa de pessoal”. (2) Em 30/06/2017, foi revertida a provisão 
no valor de R$2.976 no patrimônio líquido, na rubrica “Reservas de lucros”, referente a um processo 
judicial com probabilidade de perda possível, onde se discutia o alargamento da base de cálculo de PIS 
e COFINS instituído pela Lei 9.718. Assim, apurou-se os seguintes efeitos de IRPJ/CSLL com 
contrapartida em “Reserva de lucros”: (i) R$103 reconhecido na rubrica de “Outras obrigações-fiscais e 
previdenciárias” (passivo circulante); (ii) R$44 na rubrica “Outras obrigações-diversas” (exigível a longo 
prazo); e (iii) reversão de ativo fiscal diferido  de CSLL de R$1.080 na rubrica “Outros créditos-
diversos”. (3) Valores reapresentados em função da mudança instituída pela Circular 3782 de 19/09/2016, 
onde os valores que estavam na rubrica “Provisão para riscos fiscais - Outras obrigações Fiscais e 
Previdenciárias”, passaram para a rubrica “Fiscais - Contestação Judicial da Constitucionalidade da Lei 
que Instituiu o Tributo – Outras obrigações diversas” (nota 10). 3. Principais práticas contábeis: As 
práticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os períodos 
apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Resumo das práticas contábeis: As práticas 
contábeis mais relevantes adotadas são:  O resultado das operações é apurado pelo regime de 
competência;  Os direitos realizáveis e as obrigações exigíveis após 12 meses são classificados no 
ativo e passivo a longo prazo, respectivamente;  Os ativos e passivos sujeitos à atualização monetária 
são atualizados com base nos índices definidos legalmente ou em contrato; e  Os créditos tributários 
não são ajustados a valor presente. 3.2. Ativos financeiros circulantes e realizáveis a longo prazo: 
Classificação e mensuração: Os ativos financeiros são classificados e mensurados, conforme 
descrito a seguir: 3.2.1. Mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os títulos e valores 
mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, são contabilizados 
pelo valor justo e classificados no ativo circulante. Rendimentos, valorizações e desvalorizações desses 
títulos e valores mobiliários são reconhecidos no resultado. Certos títulos e valores mobiliários podem 
ser classificados nessa categoria, mesmo que não sejam frequentemente negociados, considerando-se 
a estratégia de investimentos e de acordo com a gestão de riscos documentada. Em 30/06/2017 e 2016, 
a Companhia não possuía operações com instrumentos financeiros derivativos. 3.2.2. Títulos e valores 
mobiliários disponíveis para a venda: Títulos e valores mobiliários que não se enquadram nas 
categorias “mensurados ao valor justo por meio do resultado”, “mantidos até o vencimento” ou 
“empréstimos e recebíveis” são classificados como “disponível para venda” e contabilizados pelo valor 
de custo, acrescido dos rendimentos auferidos no período, reconhecidos no resultado. Valorizações e 
desvalorizações não realizadas são reconhecidas em conta específica no patrimônio líquido, líquidas 
dos correspondentes efeitos tributários e, quando realizadas ou o valor recuperável apresenta redução, 
são apropriadas ao resultado, em contrapartida da conta específica do patrimônio líquido. 3.2.3. 
Mantidos até o vencimento: Títulos e valores mobiliários que a Companhia possui a intenção e a 
capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento, são contabilizados pelo valor 
de custo acrescido dos rendimentos auferidos no período, que são reconhecidos no resultado. 3.2.4. 
Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros representados pelas 
contas a receber, mensurados inicialmente pelo valor justo, acrescido dos custos das transações. Esses 
ativos financeiros são mensurados pelo custo amortizado, ajustados, quando aplicável, por reduções ao 
valor recuperável. 3.3. Investimentos - participações societárias: Reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo, ajustado pela redução ao valor recuperável, combinado com o seguinte aspecto:  Nas 
demonstrações financeiras, as participações acionárias em controladas são avaliadas pelo método de 
equivalência patrimonial. 3.4. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As 
provisões para imposto de renda e para contribuição social correntes e diferidos são constituídas pelas 
alíquotas vigentes na data-base das demonstrações financeiras. O reconhecimento de imposto de 
renda e de contribuição social diferidos no ativo é estabelecido levando-se em consideração as 
expectativas da Administração sobre a realização dos resultados fiscais tributáveis futuros e sobre 
certas diferenças temporárias, cujas expectativas estão baseadas em projeções elaboradas e 
aprovadas para períodos de até 2 anos. Para efeito de apresentação nas demonstrações financeiras, os 
ativos e passivos fiscais correntes  e diferidos são compensados quando a Companhia tem direito 
legalmente executável para compensar os valores reconhecidos, e estão relacionados com tributos 
sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária. 3.5. Provisões para ações judiciais: A 
Companhia e suas controladas constituem provisões para suprir desembolsos futuros oriundos de 
processos judiciais cíveis, trabalhistas ou processos judiciais de natureza fiscal. Os valores são 
constituídos a partir de análise individualizada do valor estimado de perda e da classificação do grau de 
risco (provável, possível ou remoto), realizada pelos consultores legais independentes, acompanhada 
pelo Departamento Jurídico interno e pela Administração da Companhia e de suas controladas. 3.5.1. 
Cíveis e trabalhistas: No caso dos processos judiciais cíveis, cujas causas são consideradas 
semelhantes e usuais, isto é, aqueles processos judiciais cujo autor é cliente da Companhia e cujo 
pedido é recorrente e relacionado ao negócio, adicionalmente à estimativa do valor e classificação do 
grau de risco, os valores de provisão são constituídos tendo como base a aplicação de percentuais 

estatísticos calculados a partir da análise dos valores despendidos com os processos encerrados nos 
últimos 60 meses e suas correspondentes estimativas históricas de exposição ao risco. O cálculo leva 
em consideração, ainda, a natureza dos processos, a respectiva estimativa de probabilidade de perda 
e o desembolso financeiro. As regras de provisionamento acima também se aplicam aos processos 
judiciais trabalhistas, cujo autor é ex-empregado ou ex-prestador de serviços da Companhia. Caso o 
processo judicial seja classificado como relevante, ou seja, possuir pedidos e valores não usuais, de 
acordo com as regras estabelecidas na Política de Processos Relevantes da Companhia, os valores de 
provisão para os casos de perda provável são constituídos no percentual de 110% da estimativa feita, 
uma vez que dada a individualidade e particularidade deste tipo de ação, não é possível basear as 
provisões nos valores já dispendidos em outros casos. Em todos os casos, as provisões são reavaliadas 
periodicamente de acordo com os andamentos processuais e atualizadas mensalmente pelo IPCA, no 
caso dos processos cíveis, ou pela Taxa Referencial (TR), no caso dos processos trabalhistas, ambos 
com a incidência de juros de 10,65% ao ano(10,43% em 2016). As provisões para processos judiciais e 
os honorários de sucumbência, referentes às causas de natureza cível, assim como as trabalhistas, 
estão contabilizados no passivo não circulante na rubrica “Outras obrigações - diversas”. Os 
correspondentes depósitos judiciais estão contabilizados no ativo não circulante, em rubrica própria, e 
são atualizados monetariamente pela TR e juros de 6% ao ano, para os depósitos judiciais cíveis e 
trabalhistas, pela taxa da SELIC para os depósitos previdenciários, conforme legislação vigente. 3.5.2. 
Fiscais: As provisões para as ações judiciais relacionadas a tributos, contribuições e outras obrigações 
de natureza fiscal, objeto de contestação judicial, são reavaliadas periodicamente e atualizadas 
mensalmente pela SELIC, conforme legislação vigente, e são contabilizadas com base nas opiniões 
dos consultores legais independentes e da Administração sobre o provável resultado dos processos 
judiciais. As provisões são constituídas quando a Administração avalia que uma saída de recursos é 
provável de ocorrer até o encerramento dos processos judiciais e seu valor possa ser razoavelmente 
estimado. Os valores referentes aos questionamentos relativos à ilegalidade ou inconstitucionalidade de 
tributos, contribuições e outras obrigações de natureza fiscal são provisionados independentemente da 
avaliação acerca da probabilidade de êxito e, por isso, têm seus montantes reconhecidos integralmente 
nas demonstrações financeiras, na rubrica de “Outras obrigações - fiscais e previdenciárias”, no exigível 
a longo prazo. Os correspondentes depósitos judiciais estão contabilizados em rubrica própria, no ativo 
não circulante, e são atualizados monetariamente pela SELIC, conforme legislação vigente. 3.6. 
Benefícios a empregados: Os benefícios compreendem o Plano de Contribuição Definida, por 
intermédio do Plano Gerador de Benefícios Livres (PGBL), Seguro Saúde e Seguro de Vida. Os custos 
com o PGBL são reconhecidos nos resultados pelo valor das contribuições efetuadas. Os compromissos 
com seguro saúde e seguro de vida são provisionados pelo regime de competência, com base em 
cálculos atuariais, de acordo com o Método da Unidade de Crédito Projetada e outras premissas 
atuariais. 3.7. Incentivos em ações: A Companhia concede incentivos em ações da SASA a seus 
administradores. Os planos são compostos por outorgas de opções bonificadas, onde o executivo 
adquire uma quantidade de ações em tesouraria da SASA, com direito a bonificação. Tanto as ações 
adquiridas quanto as bonificações de ações possuem carência, sendo 33% com carência de 3 anos, 
33% com carência de 4 anos e o restante com carência de 5 anos. O valor justo do plano é mensurado 
pela Companhia com base na última cotação da ação da SASA antes da outorga. Os valores 
relacionados ao plano de incentivo em ações, são contabilizados na rubrica “Despesas administrativas”, 
com um correspondente lançamento na rubrica“Outras obrigações – diversas”. Periodicamente, a 
Companhia reembolsa à SASA pelos incentivos em ações dados a seus executivos (vide nota 11.2). 3.8. 
Dividendos: Os dividendos são reconhecidos nas demonstrações financeiras quando de sua efetiva 
distribuição ou quando sua distribuição é aprovada pelos acionistas, o que ocorrer primeiro. O Conselho 
de Administração, ao se manifestar sobre as demonstrações financeiras, apresenta à Assembleia Geral 
a sua proposta de distribuição do resultado do exercício. O valor dos dividendos declarados pelo 
Conselho de Administração é refletido em subcontas no patrimônio líquido e apenas a parcela 
correspondente ao dividendo obrigatório é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
financeiras. 3.9. Estimativas: A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil para instituições financeiras requer que a Administração faça estimativas, 
julgamentos e premissas que afetam a aplicação das práticas contábeis e o registro dos ativos e 
passivos, as receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre dados das suas 
demonstrações financeiras. Os resultados finais dessas transações e informações, quando de sua 
efetiva realização em exercícios subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As principais 
estimativas relacionadas às demonstrações financeiras referem-se ao registro dos passivos 
relacionados ao valor do desembolso provável refletidos na provisão para ações judiciais e a apuração 
do valor justo dos instrumentos financeiros e créditos tributários. Revisões contínuas são feitas sobre as 
estimativas e premissas e o reconhecimento contábil de efeitos, que porventura surjam, são efetuados 
no resultado do período em que as revisões ocorrem. Informações adicionais sobre as estimativas 
encontram-se nas notas explicativas de títulos e valores mobiliários (nota 5), créditos tributários de 
impostos e contribuições (nota 7.1) e provisões para ações judiciais (nota 12). 3.10. Depósitos judiciais 
e fiscais: Os depósitos judiciais e fiscais são classificados no ativo realizável a longo prazo e os 
rendimentos e as atualizações monetárias sobre esse ativo são reconhecidos no resultado. 4. 
Gerenciamento de riscos: O processo de gestão de riscos (“Enterprise Risk Management – ERM”) da 
Companhia tem como finalidade suportar o alcance dos objetivos estratégicos da organização. Este 
procedimento tem como base identificar potenciais eventos que possam afetar os resultados esperados 
para os próximos períodos e gerenciar tais riscos garantindo capital adequado para sustentar as 
operações em cenários inesperados, de acordo com o apetite a riscos vigentes. A metodologia 
desenvolvida para o processo de gerenciamento de riscos corporativos busca referências nas melhores 
práticas internacionais, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo COSO (Committe of Sponsoring 
Organizations of the Treadway Commission) e procedimentos definidos em Solvência II. Este processo 
é executado em fases integradas e contínuas descritas da seguinte forma:  Identificação dos riscos: 
Processo de identificação e priorização dos riscos que possam afetar os resultados de curto ou longo 
prazo estabelecidos;  Quantificação dos riscos: Os riscos priorizados são quantificados através de 
modelagens específicas envolvendo a probabilidade de ocorrência e seus possíveis impactos;  
Resposta aos riscos: De acordo com os resultados do processo de quantificação e alinhado com o 
apetite a riscos vigentes, são elaborados planos de ação de resposta aos riscos; e  Monitoramento e 
reporte: As informações de cada risco e os respectivos planos de ação de resposta aos riscos são 
monitorados e gerenciados através de indicadores e relatórios pela área de riscos corporativos, a qual 
os reporta à Unidade de Negócio, ao Comitê de Riscos (CoR), Comitê de Auditoria e Conselho de 
Administração, de acordo com periodicidade pré-definida ou sempre que julgar necessário. 
Adicionalmente, a Companhia apura a suficiência do Patrimônio de Referência em relação ao 
Patrimônio de Referência Exigido, requerido mensalmente pelo regulador. As diretrizes e o 
monitoramento do processo de ERM da organização são estabelecidos pelo Conselho de Administração, 
que também tem como responsabilidade definir o apetite a riscos da Companhia que tem por objetivo 
criar fronteiras na assunção dos riscos pela Companhia, levando em consideração suas preferências, 
tolerâncias e limites. É papel do Comitê de Riscos e da divisão de riscos corporativos, reportar ao 
Conselho de Administração e ao Comitê de Auditoria, na periodicidade definida pelos mesmos, os 
resultados e desenvolvimentos do programa de gestão de riscos corporativos. O Gestor de Riscos tem 
como função ser o ponto focal de todas as ações relacionadas à gestão dos riscos corporativos na 
empresa além de ser o elo da Companhia com o regulador cabendo a ele, dentre outras atividades, 
monitorar e reportar periodicamente ao Comitê de Riscos o perfil de riscos e os níveis de exposição da 
Companhia. A execução do processo de gestão de riscos é feita de forma integrada entre as três linhas 
de defesa da organização. Este conceito considera que a primeira gestão de cada risco (1ª linha de 
defesa) é iniciada com os tomadores do risco, aqueles que optam por evitar ou aceitar o risco de forma 
primária. Após a primeira gestão do risco, são estabelecidos processos independentes para 
monitoramento dos controles internos estabelecidos pela 1ª linha de defesa e gestão dos riscos 
residuais resultantes desse processo. Esta segunda gestão do risco (2ª linha de defesa) retroalimenta 
então o processo de primeira gestão estabelecendo novas regras de conduta e novas políticas na 
assunção dos riscos e, com uma visão holística, avalia o patrimônio de referência da Companhia. Por 
último, há uma verificação independente realizada pela auditoria interna da primeira e segunda gestão 
dos riscos, de forma a garantir que todo o processo foi cumprido em todas as suas etapas de forma 
satisfatória (3ª linha de defesa). O processo de ERM compreende todos os tipos de riscos corporativos 
aos quais a Companhia está exposta. A Companhia desenvolveu dicionário próprio de risco a fim de 
padronizar a linguagem de riscos em toda a organização com as seguintes categorias: riscos 

estratégicos, riscos de mercado, riscos de crédito, riscos operacionais e legais. As análises e 
informações contidas nas próximas seções objetivam apresentar resumidamente o processo de 
gerenciamento de cada categoria de risco, explicitando como cada uma das categorias impacta nos 
negócios da Companhia e os procedimentos adotados para o controle e mitigação dos mesmos.  
4.1. Riscos de mercado: Os riscos de mercado são decorrentes da possibilidade de ocorrência de 
perdas resultantes de oscilações macroeconômicas que venham a impactar o valor dos ativos ou 
passivos da organização de maneiras distintas. A gestão dos investimentos da Companhia é realizada 
através de política específica aprovada pelo Comitê de Investimentos. Esta política estabelece as 
diretrizes estratégicas que devem ser observadas na gestão dos ativos financeiros, incluindo limites, 
restrições e regras de diversificação visando que a alocação busque um volume de rentabilidade 
apropriado e assegure a capacidade da Companhia de cumprir suas obrigações. Como determinações 
desta política, constam alguns critérios dos quais a gestão de cada carteira deve contemplar, dentre 
eles:  Metas de rentabilidade;  Limites de risco;  Prazos máximos para alocação dos ativos; e 
 Liquidez mínima exigida. Tal política privilegia a tomada de decisão de aplicação dos recursos com 

base em estudos de Gerenciamento de Ativos e Passivos - ALM (Asset and Liability Management), 
considerando as particularidades de cada um dos compromissos assumidos nos contratos bem como 
as expectativas do tempo de liquidação e possibilidade de variação dos valores indenizáveis frente a 
mudanças no ambiente macroeconômico. O processo de ALM é executado em conjunto pelas áreas de 
Gestão de Riscos Corporativos, Atuarial e Financeira, e é monitorado pelo CoR. Permanentemente, o 
Comitê de Investimentos, faz o acompanhamento da alocação e desempenho dos ativos com base nas 
suas estratégias, incluindo a carteira de ALM, de forma a possibilitar revisão e rebalanceamento 
periódicos. Diariamente e de acordo com a Política de Investimentos é apurado o VaR (value at risk) e 
realizados testes de stress (stress tests) na carteira de investimentos para observar se a estratégia 
adotada está dentro do apetite a risco de mercado estabelecido. Os limites de VaR e stress test são 
revisados anualmente e definidos conforme apetite a riscos da Companhia. 4.2. Riscos de crédito: Os 
riscos de crédito estão relacionados com a possibilidade de devedores deixarem de cumprir um contrato 
ou deixarem de cumpri-los nos termos em que foi acordado. Os limites relativos às aplicações 
financeiras são estabelecidos através de um Comitê de Crédito que se reúne mensalmente, podendo 
haver convocações extraordinárias quando necessário. A composição da carteira da Companhia é 
segmentada em LFT (Letra Financeira do Tesouro) e cotas de fundo de investimentos administradas por 
instituição de primeira linha, não pertencente ao grupo. Vale ressaltar que a Companhia não investe 
diretamente em crédito privado, tendo alocado sua carteira em títulos públicos e fundos classificados 
como renda fixa. A carteira é composta de investimentos de baixo risco e de curto prazo, investidos em 
quase sua totalidade em títulos públicos e federais e fundos com perfil semelhante, caracterizando, 
desta forma, um perfil conservador e de alta liquidez, classificando como insignificante os riscos de 
crédito e mercado. 4.3. Riscos operacionais: O risco operacional é definido como a possibilidade de 
ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas 
e sistemas ou eventos externos que possam causar danos à Companhia. O gerenciamento do risco 
operacional é um processo de aprimoramento contínuo, de maneira a acompanhar a evolução dinâmica 
dos negócios e minimizar a existência de lacunas que possam comprometer a qualidade das operações. 
Dessa forma, a gestão dos riscos operacionais é realizada em linha com o processo de ERM da 
Companhia com foco na identificação, avaliação e resposta aos riscos que violem o apetite a risco 
definidos pelo Conselho de Administração. O processo de identificação dos riscos operacionais é 
realizado através do mapeamento dos processos organizacionais. Os riscos identificados são 
quantificados através de metodologia específica gerando planos de ação nos casos necessários. A 
metodologia utilizada objetiva mensurar a exposição dos riscos operacionais antes da ação de 
mitigadores (risco inerente) e após a ação dos mitigadores (risco residual), levando em consideração a 
frequência, a severidade e mitigadores dos riscos identificados. 4.4. Riscos legais e compliance: 
Consistem nos riscos de perdas resultantes do não cumprimento de leis e/ou regulamentações. O risco 
legal pode ser decorrente de multas, penalidades ou indenizações resultantes de ações de órgãos de 
supervisão e controle, bem como perdas decorrentes de decisão desfavorável em processos judiciais. 
4.4.1. Gestão dos riscos legais: Com uma visão corporativa, o departamento jurídico da organização, 
junto com seus prestadores de serviço, realiza a revisão em todos os contratos firmados pela 
Companhia a fim de mitigar o risco legal de contratos, além de fornecer todo o subsídio para os 
processos judiciais da organização. A área jurídica atua também contribuindo com projetos para 
melhoria de gestão das causas judiciais além de sugestões de como evitar riscos legais nas operações. 
4.4.2. Gestão dos riscos de compliance: A Companhia possui uma estrutura de compliance, a fim de 
adequar as suas atividades às determinações dos órgãos regulamentadores e fiscalizadores, através 
de, elevados padrões de integridade e excelência ética e aderência à legislação externa e normas 
internas. O objetivo desta estrutura é agir com imparcialidade na gestão e monitoramento do risco de 
compliance, contribuindo para o cumprimento das leis e regulamentações aplicáveis ao negócio, por 
meio da conscientização de uma conduta de negócio que seja legal, ética e transparente, que favoreça 
os interesses de empregados, clientes, acionistas e parceiros, que previna e detecte violações de leis e 
regulamentações através da identificação e gestão do risco de compliance e que facilite defender as 
posições relativas à compliance da organização perante os órgãos reguladores. 4.5. Gestão de capital: 
O BACEN, por meio do Regulamento Anexo II à Resolução nº 2.099, de 17/08/1994, com a redação 
dada pela Resolução nº 2.607, de 27/05/1999, regulou os critérios de apuração dos limites mínimos de 
patrimônio líquido compatíveis com o grau de risco da estrutura dos ativos (Acordo de Basiléia) e limites 
máximos de diversificação de risco e de aplicação de recursos no ativo permanente (imobilizado) e por 
meio das Resoluções n° 4.192 e 4.193, de 01/03/2013 e alterações posteriores, regulou os critérios para 
a apuração do Patrimônio de Referência Exigido (PRE) bem como os procedimentos para o cálculo da 
parcela referente ao Risco Operacional. A Companhia optou pela abordagem do indicador básico e está 
enquadrada nos referidos limites das resoluções supracitadas. A tabela abaixo demonstra a aderência 
do Patrimônio da Companhia ao capital regulatório exigido.
Descrição 2017 2016
Patrimônio de referência  48.672 43.775
Patrimônio de referência exigido   10.368 17.013
Margem limite de compatibilização  38.304 26.762

5. Títulos e valores mobiliários:
2017

 
Títulos para 
negociação Disponível para venda

Descrição

 Valor 
avaliado 

pela 
curva 

 Valor de 
mercado/

contábil 

 Valor 
avaliado 

pela 
curva 

 Valor de 
mercado/

contábil 

Taxa 
média de 

juros Total
Títulos de renda fixa - públicos   –  –  25.572   25.569     25.569 

Letras financeiras do tesouro –  –  25.572 25.569  SELIC 25.569 
Cotas de fundos de investimentos  10.898 10.898   –  –   10.898 

Cotas de fundos de investimentos
  não exclusivos   10.898 10.898   –   –     10.898 

Total  10.898 10.898  25.572   25.569    36.467 
Percentual total - contábil  29,88% 70,12% 100,00%
Total             36.467 
Circulante             36.467 co

nt
in

ua
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            2016

 
Títulos para 
negociação

Disponível para 
venda    

Descrição

 Valor 
avaliado 

pela 
curva 

 Valor de 
mercado/

contábil 

 Valor 
avaliado 

pela 
curva 

 Valor de 
mercado/

contábil 

Taxa 
média de 

juros Total
Títulos de renda fixa - públicos   –  –   14.541 14.527   14.527 

Letras financeiras do tesouro   – – 14.541  14.527  SELIC  14.527 
Cotas de fundos de investimentos  25.468 25.468   –  –     25.468 

Cotas de fundos de investimentos
  não exclusivos  25.468   25.468   –  –   25.468 

Total  25.468 25.468   14.541 14.527    39.995 
Percentual total - contábil  63,68% 36,32% 100,00%
Total             39.995 
Circulante             39.995 

 2017

Descrição
Sem ven-

cimento

Mais de 
2 anos 
e até 5 

anos

Mais de 
5 anos 

e até 10 
anos

Valor de 
custo

Valor de 
mercado

Ganho 
ou 

(perda)
Valor 

contábil

Instrumentos Financeiros        

Aplicações Financeiras 10.898 20.541 5.031 36.470 36.467   (3)   36.467 
Títulos para negociação   10.898 –  –   10.898 10.898 – 10.898 

Disponível para venda   – 20.541 5.031   25.572  25.569   (3) 25.569 

 2016

Descrição
Sem ven-

cimento

Mais de 
2 anos 
e até 5 

anos

Mais de 
5 anos 

e até 10 
anos

Valor de 
custo

Valor de 
mercado

Ganho 
ou 

(perda)
Valor 

contábil

Instrumentos Financeiros        

Aplicações Financeiras 25.468 9.143 5.938 40.009   39.995   (14)   39.995 
Títulos para negociação 25.468 –  – 25.468 25.468 – 25.468 

Disponível para venda   – 9.143 5.938 14.541 14.527   (14) 14.527 

5.1. Critérios adotados na determinação dos valores de mercado: Os ativos mantidos em carteira são 
avaliados a valor de mercado, utilizando-se preços negociados em mercados ativos e índices divulgados 
pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais “ANBIMA” e pela 
BM&FBOVESPA. Os instrumentos financeiros foram classificados por níveis de hierarquia de mensuração 
a valor de mercado, sendo: (i) Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos idênticos; (ii) Nível 2: Informações, exceto os preços cotados (incluídos no Nível 1), que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e  
(iii) Nível 3: Premissas que não são baseadas em dados observáveis de mercado (informações não 
observáveis. Modelos baseados em metodologias próprias), para o ativo ou passivo. Nível 1: Títulos de 
renda fixa - públicos: Calculados com base nas tabelas de preços unitários de mercado secundário da 
ANBIMA. Nível 2: Cotas de fundos de investimentos: Calculados de acordo com os critérios de marcação 
a mercado, estabelecidos pelo Administrador de cada Fundo, sintetizados no valor da cota divulgada.
      2017
Descrição Nível 1 Nível 2 Total
Ativos financeiros      
Títulos para negociação – 10.898 10.898 
Disponível para venda   25.569 –   25.569 
Total   25.569   10.898  36.467 
      2016
Descrição Nível 1 Nível 2 Total
Ativos financeiros      
Títulos para negociação – 25.468 25.468 
Disponível para venda   14.527 – 14.527
Total 14.527 25.468 39.995
6. Outros créditos - rendas a receber:
Descrição 2017 2016
Taxa de administração - fundos   1.795 1.834 
Taxa de performance - fundos  46 –
Carteira administrada 481 453 
Total 2.322 2.287 
7. Outros créditos - diversos:
Descrição 2017 2016 (Reapresentado)
Créditos tributários de impostos e contribuições (nota 7.1) (a)  3.306   3.965 
Impostos e contribuições a compensar (nota 7.2)  320 437 
Depósitos judiciais (nota 12)  28.063  25.412 
Outros (a)   1.733 1.248 
Total 33.422 31.062 
Circulante   2.050   1.688 
Longo prazo  31.372   29.374 
(a) Período comparativo reapresentado de acordo com o exposto na nota 2.2. 
7.1. Créditos tributários de impostos e contribuições: Em 30/06/2017 e 2016, os créditos tributários são 
compostos da seguinte forma:

Descrição
Saldo em 

01/01/2016 Ajustes

Saldos ajus-
tados em 

01/01/2016 (a)
Consti-
tuição

Reali-
zação

Saldo em 
30/06/2016

Provisão para ações judiciais e
  obrigações fiscais 4.377 (1.080) 3.297 459 –      3.756 
Redução ao valor recuperável 
  de créditos   6   –    6    –   –   6 
Provisões 2.185   –   2.185 303 (489) 1.999 
Participações nos lucros    279   –     279 719 (257)   741 
Outros  –     –   –   5 –   5 

Total dos créditos tributários
  sobre diferenças temporárias    6.847 (1.080) 5.767  1.486   (746)   6.507 

Atualizações de depósitos judiciais (2.123)   –      (2.123) (419) –    (2.542)
Total dos débitos tributários   (2.123) –   (2.123)   (419)  –   (2.542)
Total dos créditos tributários
  líquido dos débitos tributários    4.724 (1.080) 3.644  1.067   (746)   3.965 

Descrição
Saldo em 

01/01/2017 Ajustes

Saldos ajus-
tados em 

01/01/2017 (a)
Consti-
tuição

Reali-
zação

Saldo em 
30/06/2017

Provisão para ações judiciais e
  obrigações fiscais 4.891 (1.080) 3.811    443    –      4.254 
Redução ao valor recuperável de
  créditos   6   –    6  –      –   6 
Provisões 2.129   –   2.129     165    (549)     1.745 
Perda com ajuste a valor de
  mercado 12   –   12  –    (11)  1 
Participações nos lucros    559   –     559    739    (647)   651 

Total dos créditos tributários
  sobre diferenças temporárias    7.597 (1.080)  6.517   1.347 

   
(1.207)   6.657 

Atualizações de depósitos judiciais    (2.957)   –     (2.957)  (394)    –     (3.351)
Total dos débitos tributários  (2.957) –   (2.957)    (394)     –    (3.351)
Total dos créditos tributários 
  líquido dos débitos tributários    4.640 (1.080) 3.560     953 

   
(1.207)   3.306 

(a) Reapresentado conforme exposto na nota 2.2. Majoração de CSLL: A Lei 13.169/15 majorou a 
alíquota da CSLL de 15% para 20%. Os créditos tributários de CSLL que não possuem expectativas de 
realização até 31/12/2018 são os seguintes:

Descrição  Base 
Crédito tributário não 

reconhecido
Diferenças temporárias - CSLL 423 21
Total 423 21
7.2. Impostos e contribuições a compensar:

Descrição
Saldo em 

01/01/2016 Adições
Atualização 

monetária Baixas
Saldo em 

30/06/2016
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 246   40  –  (157) 129 
Contribuição Social Sobre o Lucro
  Líquido - CSLL  142   27  –  (102)   67 
Programa de Integração Social - PIS   97 18  –   (29)   86 
Contribuição para o Financiamento da
  Seguridade Social - COFINS 256   80  –   (181) 155 
Total  741   165 –   (469) 437 
Circulante         437 

Descrição
Saldo em 

01/01/2017 Adições
Atualização 

monetária Baixas
Saldo em 

30/06/2017
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 76   43  –  (76) 43 
Contribuição Social Sobre o Lucro
  Líquido - CSLL 64 28  –  (51)   41 
Programa de Integração Social - PIS 78 9  –   (6)   81 
Contribuição para o Financiamento da
  Seguridade Social - COFINS 165 43  –   (53) 155 
Total 383 123 –   (186) 320 
Circulante         320 
8. Investimentos: As principais movimentações no investimento até 30/06/2017 foram:

 
Sul América Investimentos 
Gestora de Recursos S.A. Total

Saldo em 01/01/2016 7.975 7.975 
Equivalência patrimonial 5.801   5.801 
Dividendos adicionais propostos  (6.130) (6.130)
Saldo em 30/06/2016 7.646 7.646 

 
Sul América Investimentos 
Gestora de Recursos S.A. Total

Saldo em 01/01/2017   11.792 11.792 
Equivalência patrimonial   8.563     8.563 
Dividendos adicionais propostos (9.947)   (9.947)
Saldo em 30/06/2017   10.408 10.408 

2016

Descrição
Sul América Investimentos 
Gestora de Recursos S.A. Total

Ativo  13.357 
Passivo   4.862 
Patrimônio líquido   8.495 
Receita líquida  15.766 
Lucro líquido do período   6.446 
Percentual de participação (%) 90,00%
Valor contábil do investimento   7.646 7.646 
Quantidade de ações ordinárias   1.537.196  

2017

Descrição
Sul América Investimentos 
Gestora de Recursos S.A. Total

Ativo  18.090 
Passivo   6.526 
Patrimônio líquido   11.564 
Receita líquida   18.193 
Lucro líquido do período    9.514 
Percentual de participação (%) 90,00%
Valor contábil do investimento  10.408 10.408 
Quantidade de ações ordinárias   1.537.196  

9. Outras obrigações – fiscais e previdenciárias:

Descrição 2017

2016 

(Reapresentado)

Provisão para imposto de renda e contribuição social (a)   860   1.354 

Impostos e contribuições a recolher   360  353 

Total  1.220 1.707 

Circulante  1.220 1.707 

(a) Período comparativo reapresentado de acordo com o exposto na nota 2.2.
10. Outras obrigações – diversas:

Descrição 2017
2016 

(Reapresentado)
Participações de funcionários e encargos sociais a pagar  6.925 7.160 
Provisões para passivos de ações cíveis, trabalhistas
 e obrigações legais (nota 12.2) (a)  23.659 22.194 
Incentivo de ações (nota 11.2)  548 2.212 
Outras   618 431 
Total  31.750   31.997 
Circulante   8.208  9.769 
Longo prazo 23.542   22.228 

(a) Período comparativo reapresentado de acordo com o exposto na nota 2.2. 

(a) Valor referente ao reembolso que a Companhia faz a SASA relacionado ao plano de bonificação de 
seus executivos com incentivo em ações (stock options) de emissão da SASA; (b) Valor referente à taxa de 
administração e gestão que corresponde a 0,25% sobre o valor da carteira de ativos administrados, cuja 
liquidação é efetuada mensalmente; (c) Valor referente ao seguro saúde dos funcionários da Companhia; (d) 
Valor referente ao reembolso de aluguel de imóveis; (e) Valor referente ao seguro de vida grupal e do plano 
de previdência complementar oferecido a todos os colaboradores; (f) Valor referente à conta corrente, rateio 
e reembolso de despesas relativas à utilização de sistemas operacionais e estrutura administrativa entre 
empresas do grupo; e (g) Valor referente aos serviços prestados de consultoria e acompanhamento dos 
processos judiciais de natureza cível, trabalhista e tributário. Estes contratos são renovados anualmente e 
liquidados mensalmente. Em abril de 2017, a Companhia pagou dividendos adicionais do exercício de 2016 à 
controladora CIA. SAÚDE no montante de R$6.845 (R$7.214 de dividendos adicionais, liquidados em abril de 
2016, relativos aos dividendos provisionados do exercício de 2015). Adicionalmente, a Companhia recebeu 
dividendos obrigatórios e adicionais no montante de R$3.316 e R$9.948, respectivamente, relativos aos 
dividendos provisionados do exercício de 2016 (R$2.045 e R$6.130, respectivamente, recebidos em abril de 
2016, relativos aos dividendos provisionados do exercício de 2015). 11.2. Remuneração da administração: 
O pessoal-chave da administração inclui os membros do Conselho de Administração, Presidente, Vice-
Presidentes e Diretores Estatutários. A remuneração paga ou a pagar está demonstrada a seguir:

 
Benefícios de curto prazo 

a administradores
Benefícios 

pós–emprego
Incentivo de 

ações (a) Total
Contas a pagar        

Semestre findo em 30/06/2017  4.199  – 548  4.747 
Semestre findo em 30/06/2016 4.257  –  2.212  6.469 

Despesas        
Semestre findo em 30/06/2017 (1.122) (50)  (258) (1.430)
Semestre findo em 30/06/2016 (1.241) (45)  (233) (1.519)

Descrição Saldos em 01/01/2016 Ajustes
Saldos ajustados em 

01/01/2016 (a) Adições
Atualização 

monetária Pagamentos / baixas Saldos em 30/06/2016
Cíveis e trabalhistas              

Cíveis 13  – 13  –   2  – 15 
Trabalhistas   2.469  –   2.469  –  182  – 2.651 
Honorários 1  – 1  –  –  – 1 

Subtotal  2.483  –  2.483  –   184  –  2.667 
Tributárias:              

COFINS   3.490  (2.177)  1.313  –   44  – 1.357 
CSLL   12.551   44  12.595 370 686  –   13.651 
Imposto de renda   3.596  –   3.596  –  156  –   3.752 
Honorários 449  – 449   39 19  (1) 506 
Outros 1.042  (799) 243  – 18  –  261 

Subtotal 21.128   (2.932) 18.196  409  923  (1) 19.527 
Total 23.611   (2.932)   20.679  409   1.107  (1) 22.194 
Circulante             15
Não circulante              22.179 

Descrição Saldos em 01/01/2017 Ajustes
Saldos ajustados em 

01/01/2017 (a) Adições Atualização monetária Pagamentos / baixas Saldos em 30/06/2017
Cíveis e trabalhistas              

Cíveis   22  –   22  – 1  –   23 
Trabalhistas 1.547  – 1.547   191   44  – 1.782 
Honorários   2  –   2  –  –  –   2 

Subtotal   1.571  –   1.571   191 45  –   1.807 
Tributárias:              

COFINS   3.578  (2.177)  1.401  –   39  – 1.440 
CSLL  14.555   44  14.599 297 650  –  15.546 
Imposto de renda   3.775  –   3.775  –  136  –  3.911 
Honorários 629  – 629 17  11  – 657 
Outros 1.079  (799) 280  – 18  – 298 

Subtotal 23.616   (2.932)   20.684   314  854  – 21.852 
Total 25.187   (2.932)   22.255  505  899  –   23.659 
Circulante               205
Não circulante               23.454 

(a) Despesa reembolsada à Sul América S.A. incentivo de ações a seus executivos (vide nota 3.7). 

12. Depósitos judiciais e provisões para ações judiciais: 12.1. Depósitos judiciais: Os saldos dos 

depósitos judiciais estão contemplados na rubrica “Outros créditos - diversos” no ativo realizável a longo 

prazo (vide nota 7), e são compostos conforme demonstrado a seguir:

Descrição 2017 2016

Tributárias:    

COFINS   4.728 4.395 

PIS   833 775 

Contribuição Social 16.672  14.706 

Imposto de renda 3.910  3.813 

Outros   223  149 

Trabalhistas e cíveis:    

Ações trabalhistas 1.697  1.574 

Total  28.063  25.412 

Longo Prazo  28.063  25.412 

12.2. Movimentações das provisões para ações judiciais: Os saldos das provisões para passivos 

de ações cíveis, trabalhistas e obrigações legais estão contemplados na rubrica “Outras obrigações – 

diversas” no exigível a longo prazo (vide nota 10). A movimentação das ações judiciais da Companhia 

está demonstrada a seguir:

(a) Reapresentado conforme exposto na nota 2.2. 12.3. Obrigações fiscais: IRPJ: A partir de 01/01/1997, 
a despesa de contribuição social tornou-se indedutível na base de cálculo do imposto de renda. Em 
decorrência da alteração mencionada, a Companhia impetrou mandado de segurança, obtendo liminar 
com depósito judicial, assegurando a dedutibilidade da contribuição na apuração do imposto de renda. 
Em maio de 2013, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou constitucional o dispositivo legal que 
obstou a dedução da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) na base de cálculo do IRPJ. 
Os advogados responsáveis pela causa entendem que as chances de perda são prováveis. Cumpre 
ressaltar que, a partir de 2013, a Companhia passou a tributar a despesa de contribuição social na base 
de cálculo do imposto de renda. Os valores questionados até 2013 estão integralmente provisionados. 
Em outubro de 2016, tivemos a conversão em renda de parte dos depósitos judiciais, no valor de R$135 
e estamos aguardando a conversão em renda do saldo remanescente. COFINS / PIS: A Companhia 
questiona judicialmente a legalidade da contribuição da COFINS e do PIS nos moldes previstos na Lei nº 
9.718/1998, que determina a apuração das bases de cálculo mediante o cômputo da totalidade das suas 
receitas, entendendo como devido o produto das vendas de mercadorias e/ou serviços, requerendo sob 
a forma de compensação ou restituição, os créditos correspondentes aos valores pagos a esse título. 
Com a promulgação da Lei nº 11.941/2009, que revogou a ampliação da base de cálculo sobre outras 
receitas, passou, a partir da competência de junho de 2009, a recolher a contribuição somente sobre a 
receita de sua atividade principal. Os advogados que patrocinam as causas reputam como provável a 
perda da demanda com base na receita da atividade principal e possível a perda da demanda referente à 
ampliação da base de cálculo (outras receitas). Os valores relativos ao PIS e COFINS sobre a receita da 
atividade estão integralmente provisionados. CSLL: Com a edição da Lei nº 11.727/2008, a Companhia 
ficou sujeita a majoração de 6% da alíquota da contribuição social a partir de maio de 2008, passando a 
alíquota de 9% para 15%. Nesse sentido, a Companhia passou a questionar a constitucionalidade dessa 
majoração tendo impetrado mandado de segurança, provisionando e depositando judicialmente os 
valores questionados. O valor em risco é de R$15.502 e os advogados que patrocinam a causa reputam 
como possível a perda na demanda. 12.4. Contingências: Em 30/06/2017, o valor total em discussão 
dos processos fiscais cuja probabilidade de perda é classificada como possível pelos advogados que 
patrocinam as causas é de R$34.951 (R$30.843 em 2016). Na avaliação da Administração sobre a 
possibilidade de saída de recursos nesses processos, o montante provisionado de R$15.546 (R$13.633 
em 2016) refere-se, principalmente, a obrigações legais. A parcela não provisionada de R$19.405 
(R$17.210 em 2016) é composta principalmente por auto de infração lavrado contra a Companhia, em 
que se questiona a dedutibilidade da amortização de ágio oriundo de incorporação da Sul América 
Investimentos S.A., nos anos calendários 2008 a 2010 e PIS e COFINS incidentes sobre a Receita 
Financeira. 13. Patrimônio líquido: 13.1. Capital social: O capital social da Companhia, em 30/06/2017 
e 30/06/2016, é de R$31.563 dividido em 17.166.837 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal 
e totalmente integralizadas. São assegurados aos acionistas dividendos obrigatórios equivalentes a 
25% do lucro líquido do exercício, ajustado em consonância com a legislação em vigor. 13.2. Reservas 
de lucros: O total das reservas de lucros da Companhia, em 30/06/2017, é de R$8.574 (R$8.574 em 
2016), composta, basicamente, por reserva legal, que é calculada com base no lucro líquido apurado 
em cada balanço, sendo destinados 5% para a constituição da reserva legal, até que esta alcance 20% 
do capital social, e reserva estatutária. 13.3. Distribuição de dividendos: Em 29/03/2017, a Companhia 
destinou R$4.211 do seu lucro líquido para a distribuição de dividendos obrigatórios e R$12.634 para a 
distribuição de dividendos complementares, totalizando o montante de R$16.845 que, após imputados 
os dividendos intercalares no valor de R$10.000 aprovados na reunião do Conselho de Administração 
realizada em 29/09/2016, resultaram no saldo de R$6.845, pago aos acionistas à razão de R$0,3987 
por ação, a partir de 17/04/2017. 14. Resultado de operações com títulos e valores mobiliários: 
O resultado de operações com títulos e valores mobiliários totaliza R$2.035 no semestre findo em 
30/06/2017 (R$2.681 em 2016) é composto basicamente por rendimentos de títulos de renda fixa – 
públicos e de cotas de fundos de investimentos. 15. Receita de prestação de serviço:

Descrição 2017 2016

Administração de fundos de investimento   10.952  10.453 

Administração de carteiras de títulos e valores mobiliários  2.909   2.749 

Taxas de performance   145 209 

Outros serviços   –  –

Total 14.006   13.411 

16. Despesa de pessoal: Em 30/06/2017 e 2016, no item pessoal próprio, estão incluídas as 
remunerações, os encargos e os benefícios a administradores. As despesas com pessoal próprio 
totalizam R$5.808 em 30/06/2017 (R$5.580 em 2016). 17. Outras despesas administrativas:

Descrição 2017 2016

Processamento de dados  (793)  (758)

Repasse de comissão  (439)  (365)

Serviços de custódia  (2.433)  (1.706)

Propaganda e publicidade  (722)  (535)

Serviço técnico especializado  (447)  (483)

Aluguéis   (146)   (142)

Viagens  –   (176)

Transporte (4) (46)

Material e manutenção de bens (3) (7)

Honorários de êxito  (28) (56)

Outras despesas  (374)  (290)

Total   (5.389)  (4.564)

18. Outras receitas operacionais:

Descrição 2017 2016

Atualização monetária de depósitos judiciais  1.050  1.110 

Outros 24  4 

Total   1.074  1.114 

19. Outras despesas operacionais:

Descrição 2017 2016

Variação monetária de obrigações legais  (8)   (62)

Juros e multa de mora dedutível  (8) (124)

Juros e multa de mora indedutível   (853)   (843)

Outros (139) (183)

Total (1.008)  (1.212)

20. Reconciliação de imposto de renda e contribuição social:

2017 2016

Descrição

 Imposto

 de renda 

Contribuição

 social 

 Imposto

 de renda (a) 

Contribuição

 social (a) 

Lucro líquido antes da provisão para

 imposto de renda e de contribuição social    12.483 12.483    10.656 10.656 

Despesas de imposto de renda e

 contribuição social às alíquotas oficiais   (3.121)     (2.497) (2.664) (2.131)

Alíquota nominal 25% 20% 25% 20%

Correntes:        

Adições:        

Provisão para ações judiciais e

 obrigações fiscais    (277)   (221)    (272)   (218)

Despesas não dedutíveis     (102)     (82)    (386)  (309)

Encargos sobre participações    –    –       (134)   (107)

Outras      (101)     (93)     (162)   (170)

Subtotal (480)    (396) (954)    (804)

Exclusões:

Resultado positivo de equivalência

 patrimonial     2.141   1.713    1.450   1.160 

Reversão de provisões não dedutíveis 184     146 414    332 

Atualização de depósitos judiciais      246     197      262     210 

Reversão da provisão sobre

 participações nos lucros     3   3    –    –   

Subtotal      2.574  2.059      2.126   1.702 

Redução de incentivos fiscais     24  –       28  –   

Despesas com imposto de renda e

 contribuição social corrente     (1.003)    (834)     (1.464) (1.233)

Diferidos:

Constituição / (reversão) de créditos

 tributários sobre diferenças temporárias 150  (1)      463    272 

Débitos tributários sobre atualizações

 de depósitos judiciais    (246)   (148)    (262)   (158)

Receitas / (despesas) com imposto de

 renda e contribuição social diferido   (96)    (149)   201 114 

Despesas com imposto de renda

 e contribuição social     (1.099)    (983)     (1.263)   (1.119)

Alíquota efetiva 8,80% 7,87% 11,85% 10,50%

Alíquota efetiva combinada   16,67%   22,35%

(a) Reapresentado conforme exposto na nota 2.2. 21. Administração de fundos de investimentos 
e carteiras administradas: Os patrimônios líquidos em 30/06/2017 dos fundos de investimento e 
carteiras administradas totalizavam R$35.109.880 (R$34.375.710 em 2016), sendo R$8.604.831 
(R$8.621.795 em 2016) provenientes da sua controladora indireta, Sul América S.A. e suas controladas, 
e R$26.505.049 (R$25.753.915 em 2016), provenientes de clientes institucionais (fundos de pensão e 
empresas), distribuidores externos e clientes private.

No 1º semestre de 2017, a Auditoria Interna realizou revisões em 2 sistemas que suportam as 

operações relacionadas à atividade de gestão de recursos das reservas e de terceiros da Sul 

América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. e o resultado desta revisão 

foi divulgado no relatório RAP 015/2017 – Auditoria no Sistema Custódia de Terceiros e no Módulo 

e-financeiro – SAMI. Na presente revisão foram identificados 7 pontos de risco médio, sendo que as 

recomendações sugeridas para 2 desses pontos já foram implementadas pela Administração. Os 

planos de ação apresentados pela área de Tecnologia da Informação para a mitigação dos demais 

aspectos encontram-se satisfatoriamente em andamento dentro dos prazos determinados. Os pontos 

de auditoria identificados nos exames anteriores encontram-se devidamente implementados, conforme 

planos de ação apresentados pelas áreas responsáveis. Atualmente, a referida estrutura encontra-

se adequada aos negócios da instituição e aos dispositivos constantes da Resolução Nº 3.464/2007 

do Conselho Monetário Nacional. O gerenciamento de risco de mercado dos fundos geridos pela Sul 

América Investimentos é feito pela Superintendência de Risco e Operações, através do cálculo do VaR 

Paramétrico (Fundos de Investimentos e Carteiras) e B-VaR (Fundos de Ações e Indexados de Inflação). 

Essa avaliação é aplicada em todos os fundos abertos, exclusivos e de carteiras administradas. O 

cálculo do VaR é feito através do Sistema MITRA considerando-se um nível de confiança de 95%, sendo 

11. Partes relacionadas: 11.1. Transações:
Ativo Passivo Receita Despesa

Descrição Categoria Controladora 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016
Sul América S.A. (a) (b) (f) Controladora indireta Sulasapar Participações S.A. 707 – 548 2.212 – – – –
Sul América Capitalização S.A. (b) Ligada Sul América Santa Cruz Participações S.A. 51  50 – – 289 332 – –
Saepar Serviços e Participações S.A. (b) Controladora indireta Sul América S.A. – – – – 1 – – –
Sul América Companhia de Seguro Saúde (b) (d) (f) Controladora Sul América Companhia Nacional de Seguros 185 170  23  24 1.092 954 (142) (142)
Sul América Seguros de Pessoas
  e Previdência S.A. (b) (e) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde 879 169 – – 356 345 (18) –
Sul América Companhia Nacional de Seguros (b) (f) Controladora indireta Saepar Serviços e Participações S.A. 107 113 11 – 663 634 – –
Sul América Saúde Companhia de Seguros (b) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde 2 5 – – 10 26 – –
Sul América Santa Cruz Participações S.A. (b) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde  29  23 – – 172 98 – –
Sul América Serviços de Saúde S.A. (c) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde – – – – – – (51) –
Gouvea Vieira Sociedade de Advogados (g) Outros Outros – – – – – – (30) –
Total      1.960 530 582 2.236 2.583 2.389 (241) (142)

que a Volatilidade e a Matriz de Correlação são calculados pelo procedimento conhecido por EWMA 

(Volatilidade histórica com alisamento exponencial que significa atribuir maior peso às observações 

mais recentes, que permite aumentar a velocidade da reação a choques) com lambda = 0,94. Como 

possuímos clientes cujos mandatos e regulamentos possuem critérios e metodologias específicos de 

cálculo de risco de mercado, utilizamos as regras adequadas para cada política de investimentos destes 

clientes. As vantagens em se utilizar o VaR como instrumento de gerenciamento de Risco de Mercado, 

dentre outras, são: a fácil assimilação conceitual, a fundamentação bastante simples (basta considerar 

as posições do fundo, as volatilidades dos ativos e as correlações entre eles) e o fato de poder 

interpretar, em um único número, o risco total da carteira de investimento sob análise. Adicionalmente, 

visando tornar o gerenciamento de Risco de Mercado abrangente e completo é utilizada, além do VaR, 

a metodologia de Stress Test, através de cenários independentes calculados pela BM&FBovespa. Para 

o acompanhamento de enquadramento dos limites de exposição definidos pela legislação, regulamento, 

política de investimentos ou mandato do fundo e/ou carteiras de investimentos é utilizado o Sistema de 

Controles de Enquadramento, denominado Mitra Controle, também desenvolvido em conjunto com a 

empresa Luz Engenharia. São Paulo, 14 de agosto de 2017. Emil Andery - Diretor de Auditoria Interna; 

Valquiria de Souza Farias - Superintendente de Auditoria Interna. 

Conselho de Administração: Patrick Antonio Claude de Larragoiti Lucas - Presidente; Conselheiros: 

Gabriel Portella Fagundes Filho - Conselheiro; Carlos Infante Santos de Castro - Conselheiro; Diretoria: 

Gabriel Portella Fagundes Filho - Diretor-presidente; Marcelo Pimentel Mello - Diretor vice-presidente; 

Diretores: Emil Andery; Fabiano Lima; Laenio Pereira dos Santos; Leopoldo Vieira Barretto Junior; 

Reinaldo Amorim Lopes; Luiz Philipe Roxo Biolchini. Contador: Ivandro de Almeida Oliveira - CRC - RJ 

076.168/O-7
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O Comitê de Auditoria da Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 

(respectivamente “Comitê” e “Companhia”) no âmbito de suas atribuições, relativamente ao período 

social encerrado em 30 de junho de 2017, até a presente data:  Reuniu-se com os responsáveis pelas 

auditorias interna e independente, bem como com os representantes da administração da Companhia, 

para, entre outras atribuições, verificar o cumprimento das recomendações do Comitê;  Verificou que as 

auditorias interna e independente e o sistema de controles internos atendem às necessidades da Com-

panhia e ao disposto na Resolução CMN nº 2.554/1998, não tendo identificado deficiências relevantes 

que colocassem em risco a efetividade das referidas auditorias e do sistema de controles internos da 

Companhia;  Com base nas informações das auditorias interna e independente, não identificou falhas 

no cumprimento da legislação aplicável, da regulamentação e das normas internas da Companhia que 

pudessem colocar em risco a continuidade do negócio;  Reuniu-se com a administração da Companhia 

para avaliar a revisão preventiva nos processos e sistemas vinculados à atividade de gestão de recursos 

próprios e de terceiros e a revisão nos controles e segurança do Sistema Mitra. Verificou que as reco-

mendações sugeridas pela auditoria interna para os pontos reportados no relatório RAP 015/2017 foram 

Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria Período Social findo em 30 de junho de 2017

devidamente implementadas, não tendo sido identificadas exceções que gerassem oportunidades de 

melhoria e que a referida estrutura encontra-se adequada aos negócios da instituição e aos dispositi-

vos constantes da Resolução CMN nº 3.464/2007. Além disso, verificou que os pontos reportados no 

relatório de revisão dos processos e controles das carteiras administradas e fundos exclusivos de res-

ponsabilidade da Companhia foram implementados, assim como as ações mitigatórias relacionadas aos 

pontos reportados de responsabilidade do agente custodiante, os quais são acompanhados sistemati-

camente.  Revisou, previamente à divulgação, as demonstrações financeiras da Companhia referentes 

ao período social encerrado em 30 de junho de 2017, considerando-as adequadas quanto à observância 

das práticas contábeis adotadas no Brasil e da legislação aplicável, tendo sido apresentadas conforme 

nomenclatura e classificação padronizadas pelo Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 

Nacional (COSIF) e, com isso, aptas para publicação. São Paulo, 15 de agosto de 2017. Marcelo Pimen-

tel Mello - Membro; Gabriel Portella Fagundes Filho - Membro; Emil Andery - Membro; Laenio Pereira 

dos Santos - Membro.
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras 

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
da Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2017 e as respectivas demonstrações do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo naquela data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sul América Investimentos Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. em 30 de junho de 2017, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o semestre findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o  
relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 

que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas  
demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.  Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantivemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 

como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.  Obtivemos um entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Rio de Janeiro, 24 de agosto de 2017. DELOITTE TOUCHE TOHMATSU - Auditores Independentes - 
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” RJ; Roberto Paulo Kenedi - Contador - CRC nº 1 RJ 081401/O-5.
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Saúde Santa Celina Assistência Médica S.A.
CNPJ: 10.257.164/0001-52

Demonstrações Contábeis dos Períodos de 01/01 a 31/12 de 2016 e 2015 para Contas Patrimoniais e de 01/01 a 31/12 de 2016 e 2015 para Contas de Resultado (Em Reais)
Balanços Patrimoniais

Ativo Nota 31/12/2016 31/12/2015
Ativo Circulante 2.421.191 1.533.197
 Disponibilidades 2.2a e 3a 32.172 15.142
 Clientes 2.2b 2.175.117 1.162.594
 Impostos a Recuperar 5.093 157.650
 Estoques 2.2c 189.166 115.357
 Outros Ativos 19.643 82.454
Ativo Não Circulante 1.942.949 1.602.817
 Realizável a Longo Prazo 1.269.906 1.234.116
 Depósitos Judiciais 14.116 14.116
 Partes Relacionadas 2.2i e 8 1.255.790 1.220.000
 Imobilizado 2.2d e 7 653.773 343.505
 Intangível 2.2e 19.270 25.196
Total do Ativo 4.364.140 3.136.014

Balanços Patrimoniais
Passivo Nota 31/12/2016 31/12/2015
Passivo Circulante 2.179.979 1.500.249
 Empréstimos e Financiamentos 2.2j e 6 267.675 119.057
 Fornecedores 2.2f 1.099.383 931.502
 Obrigações Fiscais 2.2g 375.593 143.683
 Obrigações Trabalhistas 2.2g 338.857 302.235
 Outros Passivos 98.471 3.772
Passivo Não Circulante 708.870 215.643
 Empréstimos e Financiamentos 2.2j e 6 232.513 74.067
 Partes Relacionadas 2.2i e 8 476.357 141.576
Patrimônio Líquido 2.2l 1.475.291 1.420.122
 Capital Social 1.398.688 1.398.688
 Reserva de Lucros 76.603 21.434
Total do Passivo 4.364.140 3.136.014

Demonstração do Resultado
Nota

01/01 a 
31/12/2016

01/01 a 
31/12/2015

Receita Operacional 2.2m e 4a 14.163.107 7.862.933
 Impostos Incidentes sobre Receitas (840.045) (492.392)
 Custo Operacional 4b (6.299.201) (3.954.436)
Resultado Bruto 7.023.861 3.416.105
 Despesas Comerciais 5a (10.777) (6.845)
 Despesas Administrativas 5c (2.903.795) (3.087.359)
 Resultado Financeiro Líquido 5b e 5c (140.764) (94.300)
 Outros Resultados (138.394) (69.560)
Resultado Operacional 3.830.131 158.041
Impostos e Contribuições 2.2k (939.923) (136.607)
 IR e CS - Correntes (939.923) (136.607)
Resultado Líquido 2.890.208 21.434

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 
Social

Reserva 
de Lucros

Resultados 
Acumulados Total

Saldo em 01/01/2015 2.400.000 – (2.328.510) 71.490
Aumento de Capital 1.327.198 – – 1.327.198
Redução de Capital (2.328.510) – 2.328.510 –
Lucro do Período – – 21.434 21.434
Reserva de Lucros – 21.434 (21.434) –
Saldo em 31/12/2015 1.398.688 21.434 – 1.420.122
Mutações no Período (1.001.312) 21.434 2.328.510 1.348.632
Saldo em 01/01/2016 1.398.688 21.434 – 1.420.122
Lucro do Período – – 2.890.208 2.890.208
Reserva de Lucros – 55.169 (55.169) –
Dividendos Pagos – – (2.835.039) (2.835.039)
Saldo em 31/12/2016 1.398.688 76.603 – 1.475.291
Mutações no Período – 55.169 – 55.169

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Nota

01/01 a 
31/12/2016

01/01 a 
31/12/2015

Resultado Líquido Ajustado 3.000.883 176.049
 Resultado Líquido 2.890.208 21.434
 Ajustes ao Lucro Líquido 110.675 154.615
  Depreciações e Amortizações 110.675 113.456
  Perdas Alienação de Imobilizado – 41.159
Variação de Ativos e Obrigações (303.865) (142.853)
 (Aumento) Redução em Clientes (1.012.523) (239.038)
 (Aumento) Redução em Estoques (73.809) 10.406
 (Aumento) Redução em Partes Relacionadas (35.790) 18.609
 (Aumento) Redução em Outros Ativos 215.368 (52.474)
 (Redução) Aumento em Fornecedores 167.881 (37.370)
 (Redução) Aumento em Obrigações
   Fiscais e Trabalhistas 268.532 33.022
 (Redução) Aumento em Partes Relacionadas (263.004) –
 (Redução) Aumento em Outros Passivos 429.480 123.992
Caixa Líquido Proveniente/(Aplicado)
 das Atividades Operacionais 2.697.018 33.196
 (Aquisição) Alienação de Imobilizado de Uso (152.013) 48.914
Caixa Líquido Proveniente/(Aplicado)
 das Atividades de Investimento (152.013) 48.914
 Recebimento/(Pagamento) de
  Empréstimos

2.2j 
 e 6 307.064 (164.535)

 Pagamento de Dividendos (2.835.039) –
Caixa Líquido Proveniente/(Aplicado)
 das Atividades de Financiamento (2.527.975) (164.535)
Aumento/(Diminuição) Líquido em
 Caixa e Equivalentes de Caixa 17.030 (82.425)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 15.142 97.567
Caixa e Equivalentes de Caixa no
  Final do Período

2.2a  
e 3a 32.172 15.142

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
Nota 1 - Contexto Operacional: A Saúde Santa Celina Assistência Médica 
S.A. (CELINA) foi constituída sob a forma de sociedade por ações de capital 
fechado, com a finalidade de operar como provedora de serviços relaciona-
dos à saúde humana, voltados para pacientes que necessitam de suporte 
multidisciplinar em domicílio, garantindo, desse modo, a continuidade dos 
cuidados hospitalares, através de serviços especializados, visitas médicas, 
assistência de enfermagem, dentre outros serviços relacionados. Sua sede 
está na Rua Edson, 11 - 04618-030 - Brooklin Paulista - São Paulo - SP.  
Os acionistas da CELINA são: Assistência Médica Domiciliar Assunção 
S.A., Ana Elisa Álvares Correa de Siqueira e Otávio Alberto Canto Álvares 
Correa. As Demonstrações Contábeis da CELINA foram aprovadas pela Di-
retoria em 28 de fevereiro de 2017. Nota 2 - Resumo das Principais Pratí-
cas Contábeis: As principais práticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações contábeis estão definidas a seguir. Essas práticas 
vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresen-
tados, salvo disposição em contrário. 2.1 - Base de Preparação:  
a) Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis da Compa-
nhia para o exercício, findo em 31 de dezembro de 2016, foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as 
normas introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e interpretações 
técnicas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A moeda funcional da Com-
panhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das suas 
demonstrações contábeis. A preparação de demonstrações contábeis re-
quer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração no processo de aplicação das práti-
cas contábeis da Companhia. Sendo esta base acompanhada pela adminis-
tração da companhia. As estimativas são avaliadas continuamente, com 
base em experiência passada, julgamentos e outros fatores. b) Mudança 
nas Práticas Contábeis e Divulgações: Não há alterações e interpreta-
ções em vigor para o exercício financeiro a ser iniciado em 1º de janeiro de 
2017 relevantes para a Companhia. 2.2 - Resumo das Principais Práticas 
Contábeis: a) Caixa e Equivalentes de Caixa: A CELINA define como cai-
xa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liqui-
dez, com vencimentos originais de três meses, ou menos e com risco insig-
nificante de mudança de valor. O caixa e contas-correntes em bancos estão 
considerados no Balanço Patrimonial na rubrica de Disponível. b) Clientes: 
As contas de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela 
prestação de serviços no decurso normal das atividades da CELINA. Se o 
prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a rece-
ber são classificadas no Ativo Circulante. Caso contrário, estão apresenta-
das no Ativo Não Circulante. c) Estoques: Os estoques são demonstrados 
ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O custo é de-
terminado pelo método do custo médio ponderado móvel, e correspondem 
a materiais e medicamentos utilizados na prestação dos serviços. d) Imobi-
lizado: Os imobilizados são registrados ao custo de aquisição. A deprecia-
ção dos bens é calculada pelo método linear e leva em consideração o tem-
po de vida útil estimado dos bens. Os ganhos e as perdas de alienações são 
determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são 
reconhecidos em Outros Resultados na Demonstração do Resultado.  
e) Intangível: O intangível da CELINA corresponde a desenvolvimento de 
software, capitalizados com base no custo incorrido e amortizados conforme 
sua vida útil estimada de 5 anos. f) Fornecedores: Os fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornece-
dores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo 
operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as 

contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. g) Obriga-
ções Fiscais, Trabalhistas e suas Provisões: As obrigações fiscais e tra-
balhistas são calculadas com base nas leis tributárias e previdenciárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A ad-
ministração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Compa-
nhia, em suas declarações, com relação às situações em que a regulamen-
tação fiscal e previdenciária aplicável dá margem a interpretações. 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados 
de pagamento às autoridades fiscais e previdenciárias. h) Demais Ativos e 
Passivos: Um ativo é reconhecido no Balanço Patrimonial quando for prová-
vel que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da com-
panhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um pas-
sivo é reconhecido no Balanço Patrimonial quando a companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provi-
sões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. Os demais ativos e passivos são apresentados ao valor de custo 
ou de realização (ativos), ou para valores conhecidos ou calculáveis (passi-
vos), acrescidos, quando aplicável, os rendimentos e encargos financeiros 
incorridos. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando 
sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. i) Partes Relacio-
nadas: De acordo com o CPC 5 é a parte que está relacionada com a enti-
dade, direta ou indiretamente. Suas transferências envolvem recursos, ser-
viços ou obrigações entre as partes relacionadas, independentemente de 
haver ou não um valor alocado à transação. As transações entre a CELINA, 
sua controladora, seus sócios e outras entidades são realizadas em condi-
ções e preços estabelecidos entre as partes. Suas transações são classifi-
cadas como Partes Relacionadas no Balanço Patrimonial. j) Empréstimos 
e Financiamentos: Os empréstimos e financiamentos tomados são reco-
nhecidos inicialmente no recebimento dos recursos, apresentados pelo cus-
to amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao perí-
odo incorrido (pro rata temporis). Em 2016 e 2015, a CELINA realizou 
empréstimos para composição de capital de giro, conforme apresentado na 
Nota Explicativa 6 de Empréstimos. k) Tributação sobre o Lucro: O Impos-
to de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social Sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) são calculados com base nas alíquotas vigentes (15% para 
o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 240.000 
por ano e 9% de CSLL) e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, para fins de determinação de exigibili-
dade, quando aplicável. l) Patrimônio Líquido: O capital social da Socieda-
de é de R$ 1.398.688 (um milhão trezentos e noventa e oito mil seiscentos 
e oitenta e oito reais), composto de 1.398.688 ações ordinárias, totalmente 
integralizadas. m) Reconhecimento da Receita: A receita compreende o 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de ser-
viços no curso normal das atividades da CELINA. A receita é apresentada 
líquida dos descontos. Nota 3 - Caixa e Equivalentes de Caixa e Aplica-
ções: Para fins da Demonstração dos Fluxos de Caixa, o valor de Caixa e 
Equivalentes de Caixa para a CELINA é composto por:
a) Caixa e Equivalentes de Caixa: 31/12/2016 31/12/2015
Banco 32.172 15.142
Total 32.172 15.142
Nota 4 - Resultado:
a) Receita Operacional: 01/01 a 31/12/2016 01/01 a 31/12/2015
Receita Operacional 14.353.134 7.904.939
(–) Cancelamentos e Glosas (190.027) (42.006)
Total 14.163.107 7.862.933
b) Custo Operacional: 01/01 a 31/12/2016 01/01 a 31/12/2015
Serviços Prestados (4.454.080) (2.168.243)
Pessoal (1.338.981) (1.285.969)
Outros (506.140) (500.224)
Total (6.299.201) (3.954.436)
Nota 5 - Detalhamento de Contas: a) Despesas Comerciais: As despe-
sas comerciais correspondem a despesa com eventos e brindes, no  
montante de R$ 10.777 em 2016 e R$ 6.845 em 2015.
b) Despesas Administrativas: 01/01 a 31/12/2016 01/01 a 31/12/2015
Pessoal (1.227.977) (1.133.555)
Ocupação (610.101) (640.373)
Serviços de Terceiros (528.609) (662.175)
Viagens e Representações (75.069) (92.171)
Depreciação (110.675) (113.456)
Gerais (276.888) (222.878)
Impostos e Taxas (74.476) (222.751)
Total (2.903.795) (3.087.359)

Relatório de Revisão dos Auditores Independentes
Aos Administradores e Sócios da Santa Celina Assistência Médica S.A.
Relatório sobre as demonstrações contábeis: Revisamos o balanço 
patrimonial da Santa Celina Assistência Médica S.A. em 31 de dezembro 
de 2016 e as respectivas demonstrações de resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas. Responsabilidade da administração sobre as 
demonstrações contábeis: A administração Santa Celina Assistência 
Médica S.A. é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com a NBC TG 1000 (R1) - 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores 

independentes: Nossa  responsabilidade é a de expressar uma conclusão 
sobre as demonstrações contábeis com base em nossa revisão, conduzida 
de acordo com a norma brasileira e a norma internacional de revisão de 
demonstrações contábeis (NBC TR 2400 e ISRE 2400). Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas e que seja apresentada 
conclusão se algum fato chegou ao nosso conhecimento que nos leve a 
acreditar que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, não estão 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com a estrutura de 
relatório financeiro aplicável. Uma revisão de demonstrações contábeis de 
acordo com as referidas normas é um trabalho de asseguração limitada. Os 
procedimentos de revisão consistem, principalmente, de indagações à 
administração e outros dentro da entidade, conforme apropriado, bem como 
execução de procedimentos analíticos e avaliação das evidências obtidas. 
Os procedimentos aplicados na revisão são substancialmente menos 

extensos do que os procedimentos executados em auditoria conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Portanto, 
não expressamos uma opinião de auditoria sobre essas demonstrações 
contábeis. Conclusão: Com base em nossa revisão, não temos 
conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que essas 
demonstrações contábeis não apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Santa Celina 
Assistência Médica S.A. em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, de acordo com as práticas contábeis aplicáveis às pequenas e 
médias empresas.

São Paulo, 22 de junho de 2017
Ápice Auditores Independentes S/S - CRC 2SP020.790/O-4

Paulo Rogério de Azevedo - Contador - CRC 1SP192.653/O-5

c) Resultado Financeiro: 01/01 a 31/12/2016 01/01 a 31/12/2015
Receitas 31.272 13.011
 Aplicações Financeiras 876 10
 Descontos Obtidos 5.798 1.679
 Juros 105 38
 Outros Receitas Financeiras 24.493 11.284
Despesas (172.036) (107.311)
 IOF (14.436) (6.506)
 Juros (132.749) (72.915)
 Despesas Bancárias (13.478) (9.164)
 Outros (11.373) (18.726)
Saldo Final (140.764) (94.300)
Nota 6 - Empréstimo:

31/12/2015
(+) Financia- 

mentos
(–) Paga- 

mentos 31/12/2016
Empréstimos Bancários 193.124 1.542.401 (1.235.337) 500.188
Total 193.124 1.542.401 (1.235.337) 500.188
Nota 7 - Imobilizado:

Saldo  
em 

31/12/15
Aquisi- 

ções

(–) 
Aliena- 

ções

(–) Depre- 
ciação 

Acumulada

Taxa de 
Depre- 
ciação

Saldo 
 em 

31/12/16
Móveis e
 Utensílios 114.199 4.093 (4.029) (77.920) 10% 36.343
Compu-
 tadores e
  Periféricos 239.699 30.158 – (133.159) 20% 136.698
Máquinas e
 Equipamentos 9.810 – – (3.309) 10% 6.501
Veículos 234.000 455.400 – (222.388) 20% 467.012
Instalações 7.091 – – (5.081) 10% 2.010
Imobilizado
 em Andamento – 5.209 – – – 5.209
Total 604.799 494.860 (4.029) (441.857) – 653.773
Nota 8 - Partes Relacionadas: 31/12/2016 31/12/2015
Ativo
Assistência Médica Domiciliar Assunção S.A. 1.255.790 1.220.000
Total Ativo 1.255.790 1.220.000
Passivo
Santa Celina Gestão de Informações Ltda. 141.576 409.062
Ana Elisa Álvares Correa de Siqueira – 67.295
Total Passivo 141.576 476.357

São Paulo, 28 de fevereiro de 2017

Otávio Alberto Canto Álvares Correa - Diretor
Edson Donizete de Paiva - Contador - 1SP128705/O-5
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Caixa deposita R$ 7,2 bilhões de lucro 
do FGTS a 88 milhões de brasileiros
Com resultado de lucro de R$ 14,5 bilhões do Fundo no ano passado, foram distribuídos 50% do 
total aos trabalhadores. Depósito foi concluído antes do prazo definido por lei, dia 31 de agosto

A Caixa Econômica Fe-
deral finalizou o de-
pósito do lucro do 
Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço (FGTS). 
Em nota divulgada ontem, o 
banco informou que a opera-
ção do crédito dos valores nas 
contas dos trabalhadores foi 
concluída antes do prazo defi-
nido em lei, que é 31 de agos-
to deste ano. Com resultado 
de lucro de R$ 14,5 bilhões 
do FGTS no ano passado, fo-
ram distribuídos R$ 7,28 bi-
lhões, ou seja, 50% do total, 
a cerca de 88 milhões de tra-
balhadores.

O cálculo do índice de dis-

tribuição do fundo foi feito 
com base em 50% do lucro 
líquido do exercício ante-
rior (R$ 7,28 bilhões) divi-
dido pelo saldo total das 
245,7 milhões de contas (R$ 
375 bilhões). Assim se tem o 
índice de 0,0193, que corres-
ponde ao percentual 1,93%. 
Ou seja, o lucro depositado 
na conta equivale a 1,93% 
do saldo existente em 31 de 
dezembro de 2016. Por exem-
plo, quem tinha R$ 1 mil, rece-
beu R$ 19,30. De acordo com 
a Caixa, em média, cada tra-
balhador recebeu R$ 29,62.

Com a distribuição de 
resultados equivalente a 

1,93%, a rentabilidade das 
contas do FGTS aumenta de 
5,11% ao ano (3% ao ano mais 
Taxa Referencial) para 7,14% 
ao ano.

Para que o trabalhador 
possa consultar o valor credi-
tado referente à distribuição de 
resultados do FGTS, a Caixa 
criou um serviço exclusivo 
que pode ser acessado pelo 
site do banco. Nesta aplicação, 
é preciso informar o número 
do CPF ou do PIS e a senha 
FGTS para obter a informa-
ção do crédito.

Segundo a Caixa, o tra-
balhador pode identificar o 
valor do crédito por SMS (para 

quem tem adesão ao serviço) e 
no extrato da conta vinculada 
de FGTS, disponível para con-
sulta pelo aplicativo do FGTS 
Caixa e pelo site.

Conforme informou o pre-
sidente da Caixa, Gilberto 
Occhi, no último dia 10, a 
distribuição dos resultados do 
FGTS ocorrerá anualmente, 
com os depósitos sendo efe-
tuados sempre até o dia 31 
de agosto.

Conforme a Lei 
13.446/2017, o percentual 
de distribuição de resultados 
do FGTS é de 50% do lucro 
líquido do exercício anterior. 
A Lei estabelece que os valo-

res creditados nas contas dos 
trabalhadores sejam propor-
cionais ao saldo da conta vin-
culada apurada no dia 31 de 
dezembro do ano anterior. O 
resultado distribuído não inte-
gra o saldo da base de cálculo 
do depósito da multa rescisó-
ria, informou a Caixa.

A Lei 13.446/2017 não 
prevê a possibilidade de saque 
dos resultados do FGTS. Os 
trabalhadores poderão sacar os 
valores de suas contas vincu-
ladas de acordo com as regras 
atuais, estabelecidas pela Lei 
8.036/90, como nos casos de 
demissão sem justa causa, apo-
sentadoria, término de con-

trato por prazo determinado.
Criado no dia 13 de setem-

bro de 1966, o FGTS equivale 
a 8% da remuneração, sem 
descontar do salário do tra-
balhador. Desde sua criação, já 
foram sacados pelos trabalha-
dores mais de R$ 890 bilhões. 
Em 2016, os trabalhadores rea-
lizaram 37 milhões de opera-
ções de saque, num total de 
R$ 108,8 bilhões, conforme 
as hipóteses previstas em lei. 
Atualmente, o Fundo conta 
com cerca de 38 milhões de 
contas que recebem depósi-
tos mensais regulares, efetu-
ados por cerca de 4 milhões 
de empregadores.

OLIVEIRA MAIA� �������������������������������������

Relator diz que retomada 
das discussões sobre a 
reforma será difícil 

A retomada das discussões 
sobre a reforma da Previdên-
cia deve ficar ainda mais difí-
cil diante da perspectiva de 
apresentação de mais uma 
denúncia contra o presidente 
Michel Temer, admitiu o rela-
tor da proposta, deputado 
Arthur Oliveira Maia (PPS-
-BA). Caso a nova denúncia 
seja apresentada pelo pro-
curador-geral da República, 
Rodrigo Janot, a Câmara dos 
Deputados se ocupará nova-
mente da discussão sobre sua 
admissibilidade, paralisando 
os demais trabalhos legisla-
tivos.

“Cada vez que você lê o jor-
nal e vê que tem perspectiva 
de denúncia nova, é algo que 
nos preocupa. Não dá para 
avançar com uma reforma 
previdenciária enquanto você 
tiver uma pauta do tipo vamos 
ou não acatar denúncia cujo 
resultado importa em perma-
nência ou não do presidente 
da República. É difícil”, afir-
mou Oliveira Maia.

O relator da Previdên-
cia ponderou também que o 
tema disputa atenção com a 
reforma política. “Tem que 
aguardar passar essa fase, 
que tem também a reforma 
eleitoral, para ver se é pos-
sível ou não é possível reto-
mar a Previdência”, disse. 
“Fico muito triste, porque já 
vem uma nova denúncia con-
tra o presidente e de repente 
essa nova denúncia é mais 
uma pauta negativa que toma 
conta do Brasil.”

Mesmo diante da expec-
tativa de atraso ainda maior 
na tramitação, o relator tem 
discutido com a equipe eco-
nômica possíveis aperfeiço-
amentos no texto. Arthur 
Maia sugeriu ao Ministério 
da Fazenda uma proposta 
para permitir que brasileiros 
que tenham atingido a idade 
mínima (65 anos para homens 
e 62 anos para mulheres) pos-

sam pedir a aposentadoria 
com benefício proporcional 
caso ainda não tenham com-
pletado os 25 anos de con-
tribuição que o governo pre-
tende exigir como mínimo a 
partir da reforma.

“Se a pessoa não com-
pleta os 25 anos, como que 
faz? Essa questão precisa 
ser melhor trabalhada, é ape-
nas um ponto que realmente 
merece debate maior no ple-
nário. Não tem nada certo 
ainda, mas é um ponto que 
precisaria ser melhor discu-
tido no plenário. Por exemplo, 
a pessoa se aposenta com 70 
anos e 25 anos de contribui-
ção ganhando 70% do salá-
rio de contribuição, poderia 
prever que, se contribuir 20 
anos, recebe 60%, e se con-
tribui 15 anos, recebe 50%”, 
explicou o relator.

Como permaneceria a 
regra de que ninguém pode 
receber benefício abaixo do 
salário mínimo, na prática a 
medida teria como efeito a 
exigência de um tempo menor 
de contribuição para aque-
les trabalhadores com maior 
dificuldade de permanecer no 
mercado formal. Ainda assim, 
garantiria uma renda mínima.

Para Arthur Maia, essa é 
uma proposta razoável, já que 
ainda haverá a trava de uma 
idade mínima para a aposen-
tadoria no Brasil. Segundo 
o relator, a Fazenda ficou 
de analisar a possibilidade e 
“fazer as contas”, enquanto 
é preciso verificar na Câmara 
se há emendas que possam ser 
aglutinadas no plenário para 
compor essa regra (não é pos-
sível mudar de forma unila-
teral o parecer uma vez que 
ele já foi aprovado na comis-
são especial).

O relator frisou que ainda 
não tem nada fechado. “Não 
vou colocar nada no texto se 
não for negociado com todo 
mundo”, disse. 


